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GRUPO II – CLASSE IV – Plenário  
 
TC-006.581/2026-9  
Natureza: Tomada de Contas Especial. 
Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).            
Responsável: Hugo Oliveira da Rocha (044.200.802-30). 
 
SUMÁRIO: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. FRAUDE NA 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS. CITAÇÃO. 
ALEGAÇÕES DE DEFESA. REJEIÇÃO. CONTAS 
IRREGULARES, COM DÉBITO E MULTA.  APLICAÇÃO DA 
PENALIDADE DE INABILITAÇÃO PARA EXERCÍCIO DE 
CARGO EM COMISSÃO OU FUNÇÃO DE CONFIANÇA NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL.  
 

RELATÓRIO 
 
 Trata-se da Tomada de Contas Especial instaurada pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) em desfavor do Sr. Hugo Oliveira da Rocha, tendo por fundamento desfalque, alcance, 
desvio ou desaparecimento de dinheiro, bens ou valores públicos, conforme apurado no Processo 
Administrativo Disciplinar 35014.393041/2022-88.  
2. Transcrevo a seguir, com os devidos ajustes de forma, a instrução da Unidade de Auditoria 
Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE), por meio da qual os fatos atinentes a este 
processo são descritos e analisados (peça 56): 

“HISTÓRICO 
2. Em 24/11/2025, o dirigente da instituição Instituto Nacional do Seguro Social autorizou a 
instauração da tomada de contas especial (peça 1). O processo foi registrado no sistema e-TCE 
com o número [2164]/2025 (peça 35, p.1). 
3. O fundamento para a instauração da Tomada de Contas Especial, conforme consignado na 
matriz de responsabilização elaborada pelo tomador de contas, foi a constatação da concessão de 
Benefício de Prestação Continuada - LOAS sem a comprovação dos requisitos legais. 
4. O responsável arrolado na fase interna foi devidamente comunicado e, diante da ausência de 
justificativas suficientes para elidir a irregularidade e da não devolução dos recursos, instaurou-
se a tomada de contas especial. 
5. No relatório (peça 35), o tomador de contas concluiu que o prejuízo importaria no valor 
original de R$ 19.962,01, imputando-se a responsabilidade a Hugo Oliveira da Rocha, na 
condição de gestor dos recursos. 
6. Ainda nesse mesmo relatório, o tomador de contas demonstrou a gravidade da situação, que 
se repetiu em vários outros processos correlatos, demonstrando se tratar de um caso de pessoa 
fictícia, ou seja, titular inexistente, criado sob documentação pessoal falsa (benefício assistencial, 
NB: 88/524.187.583-9, referente ao beneficiário Edivaldo Oliveira Silva).  
7. Acrescenta que não foram comprovados os requisitos indispensáveis ao benefício, quais 
sejam, a identificação/existência do suposto requerente titular/beneficiário, e, consequentemente, 
a idade mínima de 65 anos para a espécie pleiteada, além da condição de renda per capta, 
estando, portanto, em desacordo com o art. 20 e seus parágrafos da Lei nº 8.742/1993, 
regulamentada pelo Decreto nº 6.214/2007 e legislação posterior, vigentes à época da concessão, 
peça 12. 
8. Em 26/1/2026, a Controladoria-Geral da União emitiu o relatório de auditoria (peça 39), em 
concordância com o relatório do tomador de contas. O certificado de auditoria e o parecer do 
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dirigente do órgão de controle interno concluíram pela irregularidade das presentes contas (peças 
40 e 41). 
9. Em 12/2/2026, o ministro responsável pela área atestou haver tomado conhecimento das 
conclusões contidas no relatório e certificado de auditoria, bem como do parecer conclusivo do 
dirigente do órgão de controle interno, manifestando-se pela irregularidade das contas, e 
determinou o encaminhamento do processo ao Tribunal de Contas da União (peça 42). 
10. Na instrução preliminar à peça 47 foi feita a análise dos pressupostos de procedibilidade da 
IN-TCU 98/2024 sob a ótica da Resolução-TCU 344/2022 e art. 109 do Código Penal, 
concluindo-se não ter ocorrido, nos autos, a prescrição da pretensão sancionatória e ressarcitória 
para o TCU. 
[Transcreve-se, a seguir, para melhor compreensão, excerto da referida instrução da peça 47, pp. 
2/5]: 

‘Avaliação da Ocorrência da Prescrição  
12. A prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito do Tribunal de 
Contas da União (TCU) é regulamentada pela Resolução TCU 344, de 11/10/2022. De acordo 
com o art. 2º desse normativo, o prazo prescricional é de cinco anos, contados a partir dos 
termos iniciais indicados no art. 4º, conforme cada caso. Além disso, a resolução prevê, nos 
arts. 5º (prescrição principal) e 8º (prescrição intercorrente), os eventos que podem 
interromper a contagem do prazo.  
13. Sobre o tema, no contexto da prescrição principal, é essencial a distinção entre 
interrupção de caráter geral e interrupção de caráter pessoal, conforme destacado no Acórdão 
2219/2023-TCU-Segunda Câmara (Relator Min. Jhonatan de Jesus). O ato inequívoco de 
apuração dos fatos, por exemplo, possui natureza geral, pois constitui uma causa objetiva de 
interrupção do prazo prescricional. Isso significa que tal ato afeta todos os possíveis 
responsáveis de forma indistinta. Por outro lado, atos como a oitiva, a notificação, a citação 
ou a audiência (art. 5º, inciso I, da Resolução TCU 344/2022) são considerados causas de 
interrupção de natureza pessoal, com efeitos restritos ao responsável diretamente comunicado 
pelo TCUO termo inicial da contagem do prazo prescricional está previsto no art. 4º da 
Resolução-TCU 344/2022. Da mesma forma, as situações de interrupção da prescrição foram 
elencadas no art. 5º. A prescrição intercorrente está regulada no art. 8º. 
14. No caso da prescrição intercorrente, há uma particularidade importante. Conforme o 
Acórdão 3246/2024-TCU-Segunda Câmara (Relator Min. Antonio Anastasia), as causas 
subjetivas de interrupção da prescrição (como notificações, oitivas, citações e audiências) 
afetam todos os responsáveis, mesmo que se refiram apenas a um dos sujeitos da relação 
processual. Isso ocorre porque, nessas circunstâncias, não há paralisação do processo, 
conforme disposto no art. 8º da Resolução TCU 344/2022. 
15. Em tempo, o Acórdão 534/2023-TCU-Plenário (Rel. Min. Benjamin Zymler) firmou 
entendimento de que o marco inicial da fruição da prescrição intercorrente se inicia somente a 
partir da ocorrência do primeiro marco interruptivo da prescrição ordinária, consoante 
elencado no art. 5º da nominada Resolução. 
16. Convém ainda destacar que o ato inequívoco que importe em apuração do fato exige 
identidade entre as irregularidades investigadas e aquelas que futuramente venham a justificar 
o exercício de pretensão punitiva e ressarcitória, conforme jurisprudência majoritária do STF 
e do TCU (MS 38.421-AgR, Rel. Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, DJE de 06/10/2022, 
Acórdãos TCU 4203/2024-Segunda Câmara, Relator Ministro Aroldo Cedraz, 1980/2025-
Segunda Câmara, Relator Ministro Substituto Marcos Bemquerer). 
17. No caso concreto, considera-se, nos termos art. 4°, inciso IV, da Resolução-TCU 
344/2022, que o termo inicial da contagem do prazo da prescrição ordinária (ou quinquenal) 
ocorreu em 8/11/2017 (peça 9, p. 5, item 18, e peça 10, p. 3, item 14), data da ciência formal 
da irregularidade pelo INSS: 
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‘Em caso de concessão fraudulenta de benefício previdenciário de natureza continuada, o 
termo inicial para a contagem do prazo prescricional é a data da ciência formal da 
irregularidade pelo INSS (art. 4º, inciso IV, da Resolução TCU 344/2022), e não a data do 
último pagamento realizado (inciso V do mesmo dispositivo), pois, para atos não sujeitos à 
prestação de contas, o prazo deve fluir a partir da data de expedição do documento que 
formaliza o conhecimento dos fatos. (Acórdão 796/2026 Plenário, Relator Ministro Bruno 
Dantas)’ 

18. A tabela a seguir apresenta os seguintes eventos processuais interruptivos/suspensivos da 
prescrição desta TCE (lista não exaustiva): 

Evento Data Documento Resolução 344 Efeito 
1 8/11/2017 Data da ciência formal da 

irregularidade pelo INSS (peça 9, 
p. 5, item 18 e peça 10, p. 3, item 
14) 

Art. 4º, inc. IV Marco inicial da 
contagem do prazo 
prescricional 
(prescrição comum) 

2 8/10/2021 Relatório de fiscalização/auditoria 
(peça 12) 

Art. 5º, inc. II Sobre a prescrição 
comum e início da 
intercorrente 

3 5/12/2022 Notificação prévia ao 
responsável, Hugo Oliveira da 
Rocha (peça 4) 

Art. 5° inc. I   Sobre a prescrição 
comum e 
intercorrente 

4 1/12/2023 Mandado de Citação. Cita o Sr. 
Hugo Oliveira da Rocha a 
apresentar defesa (peça 7) 

Art. 5° inc. I Sobre a prescrição 
comum e 
intercorrente 

5 25/8/2025 Ofício SEI Nº 85/2025/CTTCE - 
SRNCO/SRNCO-INSS – informa 
sobre a instauração de TCE em 
desfavor de Hugo Oliveira da 
Rocha (peça 19) 

Art. 5° inc. I Sobre a prescrição 
comum e 
intercorrente 

19. Analisando-se o termo inicial da contagem do prazo prescricional, bem como a sequência 
de eventos processuais enumerados na tabela anterior, os quais teriam o condão de 
interromper a prescrição da ação punitiva desta Corte, conclui-se que não houve o 
transcurso do prazo de cinco anos entre cada evento processual capaz de produzir a 
prescrição ordinária (quinquenal), tampouco de três anos entre cada evento processual, 
capaz de gerar a prescrição intercorrente. 
20. Em todo caso, consta nos autos a informação de que há ações penais relativa aos mesmos 
fatos desta TCE, conforme se observa da transcrição do trecho a seguir do Parecer Jurídico à 
peça 10: 

‘(...) 
20. Entretanto, diante da notícia de várias ações penais contra o indiciado Hugo 
Oliveira da Rocha (SEI 8945060, p. 5 e 27; SEI 8945107, p. 17), conforme artigo 142, 
§2°, da Lei 8.112, de 1990, nas hipóteses em que as infrações disciplinares sejam também 
capituladas como crime, o prazo prescricional se balizará pelo artigo 109 do Código Penal.  
21. Além disso, nos termos do artigo 110 do Código Penal, depois de transitar em julgado 
a sentença condenatória, a prescrição regula-se pela pena aplicada, não podendo, em 
nenhuma hipótese, ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou queixa.  
22. Assim, quando determinada conduta sancionada pelo Direito Administrativo 
Disciplinar também for considerada crime, os prazos prescricionais deverão observar as 
previsões dos artigos 109 e 110 do Código Penal, calculados de acordo com a pena 
máxima prevista para o crime.  
23. Essa regra incide independentemente da modalidade de sanção aplicável (demissão, 
suspensão ou advertência), que também prevalecerá ainda que, a depender do fato e 
respectiva sanção penal, acarrete redução do interregno prescricional.  
24. Destarte, o Parecer Vinculante JL-06, publicado no DOU DE 13/11/2020, com 
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fundamento no princípio da independência entre as instâncias, orienta que a aplicação do 
artigo 142, §2°, da Lei n. 8.112, de 1990, prescinde da existência de inquérito policial ou 
ação penal, ou seja, a capitulação da infração disciplinar também como crime pela 
Administração é suficiente para fundamentar a utilização dos prazos prescricionais penais.  
25. Assim, a título de amostragem, tem-se a Ação Penal nº 0041773-45.2014.4.01.3500 
referente a um dos inquéritos policiais (IPL 148/2008 - Operação Flagelo II) [no qual] o 
indiciado Hugo Oliveira da Rocha foi denunciado pelo Ministério Público Federal como 
incurso no art. 317, §1°, do Código Penal (v. sentença anexa e certidão de recurso 
para o TRF1):  

‘Corrupção passiva  
Art. 317 - Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda 
que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou 
aceitar promessa de tal vantagem: Pena — reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e 
multa. 
1º - A pena é aumentada de um terço, se, em consequência da vantagem ou promessa, o 
funcionário retarda ou deixa de praticar qualquer ato de ofício ou o pratica infringindo 
dever funcional.’ 

26. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assenta-se na premissa de que se 
aplica o prazo prescricional para a pena in abstrato, quando a sentença penal condenatória 
não transitar em julgado para a acusação. 
(...) 
28. No Código Penal, o art. 109 traz a seguinte contagem para a pena in abstrato: 

‘Art. 109. A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, salvo o disposto 
no § 1° do art. 110 deste Código, regula-se pelo máximo da pena privativa de 
liberdade cominada ao crime, verificando-se: (Redação dada pela Lei n° 12.234, de 
2010). 
I - em vinte anos, se o máximo da pena é superior a doze;  
II - em dezesseis anos, se o máximo da pena é superior a oito anos e não excede a doze; 
III - em doze anos, se o máximo da pena é superior a quatro anos e não excede a oito; 
IV - em oito anos, se o máximo da pena é superior a dois anos e não excede a quatro;  
V - em quatro anos, se o máximo da pena é igual a um ano ou, sendo superior, não 
excede a dois;  
VI - em 3 (três) anos, se o máximo da pena é inferior a (um) ano. (Redação dada pela 
Lei nº 12.234, de 2010).’ 

21. Dessa forma, tendo em vista o art. 3º da Resolução TCU 344/2022 que dispõe 
expressamente ‘quando houver recebimento de denúncia na esfera criminal sobre os mesmos 
fatos, a prescrição reger-se-á pelo prazo previsto na lei penal, incluindo a prescrição 
intercorrente’, será preciso realizar nova análise da prescrição, considerando o prazo da Lei 
Penal que no presente caso, como visto acima, deve ser regido pelo inc. II do art. 109 do 
Código Penal, estando o responsável incurso no art. 317 desse mesmo diploma legal, 
conforme o parecer jurídico à peça 10. 
Da análise da prescrição considerando o prazo da Lei Penal – Resolução TCU 344/2022 
22. Preliminarmente, ressalta-se que a adoção do prazo penal não importa na transposição 
automática dos marcos iniciais, causas interruptivas ou suspensivas da prescrição penal para a 
esfera do controle externo, os quais permanecem regidos, de forma autônoma e independente, 
pelos arts. 4º e 5º da referida Resolução. 
23. Assim, os marcos iniciais da contagem do prazo prescricional, bem como as causas de 
interrupção da prescrição intercorrente, são definidos a partir dos eventos administrativos 
juridicamente relevantes, em especial o encerramento da irregularidade e a prática de atos 
formais de apuração, nos termos da Resolução TCU 344/2022, sem prejuízo do exame acerca 
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da existência de ação penal fundada nos mesmos fatos e de sua eventual repercussão jurídica 
sobre a contagem dos prazos. 
24. Não obstante o disposto no art. 3º da Resolução TCU 344/2022, que prevê a aplicação da 
prescrição penal inclusive quanto à prescrição intercorrente nas hipóteses de existência de 
ação penal fundada nos mesmos fatos, adota-se, no presente exame, o entendimento de que o 
prazo da prescrição intercorrente permanece submetido ao lapso específico de três anos 
previsto no art. 1º, § 1º, da Lei 9.873/1999, por se tratar de regra própria destinada a coibir a 
inércia processual injustificada na esfera administrativa. 
25. Tal orientação encontra respaldo na decisão recente desta Corte, notadamente no Acórdão 
5.829/2025-TCU-2ª Câmara, de relatoria do Ministro Aroldo Cedraz, segundo o qual a 
prescrição intercorrente possui prazo próprio e autônomo, voltado à garantia da eficiência e da 
celeridade das apurações administrativas, não se confundindo nem com o prazo geral 
quinquenal nem com os prazos prescricionais previstos na legislação penal. 
26. Portanto, ainda que existente ação penal relativa aos mesmos fatos da TCE, a paralisação 
do processo administrativo por período superior a três anos entre marcos interruptivos 
relevantes (após a primeira interrupção válida) poderia ensejar o reconhecimento da 
prescrição intercorrente. 
27. Outra jurisprudência importante, decorrente do Acórdão 1.862/2024-TCU-Plenário, de 
relatoria do Ministro Jhonatan de Jesus, estabelece que os prazos prescricionais da Lei Penal 
não se aplicam à TCE, caso a denúncia, no âmbito da ação penal, tenha sido recebida 
posteriormente à ocorrência da prescrição administrativa da TCE. 
28. Como se observa, no caso presente, o prazo prescricional deve ser regido pelo inc. II do 
art. 109 do Código Penal, que estabelece o prazo de dezesseis anos para prescrição a partir do 
marco inicial, ocorrido em 8/11/2017 o que irá ocorrer em 8/11/2033. 
29. Portanto, do exposto, conclui-se também não ter ocorrido a prescrição da pretensão 
sancionatória e ressarcitória a cargo do TCU em caso de uso dos parâmetros da legislação 
penal.’ 

11. Foi relatado, ainda, que o responsável prosseguiu cometendo a mesma irregularidade tratada 
nos presentes autos em outros casos, conforme retratado na peça 9, p. 5: 

‘Importante lembrar, ainda, que em pesquisa realizada no Sistema E-Corregedoria 
verificamos que o ex-servidor respondeu, dentre outros e além deste, a dois processos 
disciplinares [nos quais foi aplicada a pena de] (...) demissão (Processos nºs 
35011.000187/2013-20 e 35166.000144/2012-08-08, respectivamente, em 01/02/2017 e 
31/05/2017), por fatos irregulares cometidos em benefícios da mesma natureza (amparo social 
ao idoso).’ 

12. No TC 006.612/2026-1, foi verificado que o cometimento da irregularidade se deu até 
3/3/2017. Nessa linha, o anexo I da instrução precedente lista os demais processos do 
responsável nesta Corte de Contas. 
13. Constatou-se na última análise (peça 47), que o valor atualizado do débito apurado (sem 
juros) em 1º/1/2024 era de R$ 44.891,58, e que apesar de ser inferior ao limite de R$ 120.000,00 
constituía TCE em conjunto com os débitos 2175/2025, 2177/2025, 2178/2025, 2179/2025, 
2180/2025, 2182/2025, 2205/2025, 2199/2025, 2187/2025, 2194/2025, 2202/2025, 2203/2025, 
2201/2025, 2200/2025, 2189/2025, 2185/2025, 2188/2025, 2191/2025, 2192/2025, 2204/2025, 
2193/2025, 2190/2025, 2208/2025, 2144/2025, 2145/2025, 2147/2025, 2148/2025, 2151/2025, 
2152/2025, 2155/2025, 2158/2025, 2162/2025, 2163/2025, 2195/2025, 2196/2025, 2197/2025, 
2198/2025, 2170/2025, 2172/2025, 2171/2025, 2169/2025, 2143/2025, 2146/2025, 2150/2025, 
2153/2025, 2154/2025, 2156/2025, 2157/2025, 2159/2025, 2160/2025, 2161/2025, 2164/2025, 
2165/2025, 2166/2025, 2207/2025, 2168/2025, 2176/2025, 2183/2025, 2184/2025, 2167/2025 e 
2174/2025 do mesmo responsável, cuja soma ultrapassava o valor de R$ 120.000,00, na forma 
estabelecida pelos arts. 6º, § 1º e § 2º, e 29 da IN-TCU 98/2024. 
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14. Finalmente, nessa mesma instrução (peça 47), foi feito o exame das ocorrências descritas 
na seção ‘Exame Técnico’, definindo-se pela responsabilização de Hugo Oliveira da Rocha, 
quantificando-se o débito a ele atribuído (R$ 49.573,79, atualizado, sem juros, em 28/3/2026), na 
forma dos arts. 10, § 1º, e 12, incisos I e II, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 202, incisos I e II, do 
RI/TCU, promovendo-se a sua citação. 
EXAME TÉCNICO 
Aspectos preliminares relativos às análises das alegações de defesa 
15. Em decorrência do princípio do formalismo moderado esposado por esta Corte de Contas, 
serão acatados sem discussão os argumentos relacionados a tempestividade das respostas, ainda 
que essas sejam extemporâneas ao prazo concedido nos ofícios de citação. 
16. De igual modo, por questões de economia processual, não serão discutidas a 
contextualização e histórico dos fatos resumidos pelos defendentes, uma vez que não trazem 
informações adicionais para deslinde do processo. 
17. Uma vez que as preliminares de prescrição e prejuízo à defesa já foram superadas na 
instrução precedente, por questão relacionada à economia processual, os argumentos 
eventualmente trazidos relativos aos temas poderão ser listados sucintamente, mas não 
rediscutidos. 
Da defesa do Sr. Hugo Oliveira da Rocha (peça 54) 
18. O Sr. Hugo Oliveira da Rocha foi chamado a responder nos presentes autos pela seguinte 
conduta (peça 47, p. 7): ‘concessão de Benefício de Prestação Continuada - LOAS, sem a 
comprovação dos requisitos legais’. 
19. Em resposta, encaminhou seus argumentos de defesa à peça 54 que serão objeto de 
escrutínio na presente instrução de mérito a seguir. 
Da Ausência de Responsabilidade Pessoal 
20. A defesa alega, inicialmente, que ‘inexiste qualquer elemento concreto apto a demonstrar 
que o defendente tenha participado conscientemente de fraude, inserido informações falsas 
deliberadamente, recebido vantagem econômica, atuado em conluio com terceiros, enriquecido 
ilicitamente’. 
21. Informa que sua responsabilização foi baseada, exclusivamente no fato de seu nome e 
matrícula funcional constarem como habilitador de benefícios posteriormente considerados 
irregulares. 
22. Opõe-se a tal procedimento, asseverando que a jurisprudência do TCU e dos Tribunais 
Superiores veda a responsabilização objetiva do servidor público, exigindo a demonstração do 
elemento subjetivo da conduta.  
Análise 
23. Cumpre trazer inicialmente, alguns elementos relativos à jurisprudência do TCU 
relativamente à responsabilização objetiva. 
24. Em linhas gerais, o entendimento do TCU é no sentido de que não se pode responsabilizar 
o servidor público de forma objetiva. Ou seja, não basta existir um dano, uma irregularidade ou o 
simples fato de ele ocupar determinado cargo para que seja punido ou condenado a ressarcir. 
(...) 
35. [Feita] essa breve introdução relacionada à vedação da responsabilização objetiva ao 
agente público, vejamos o que menciona o Relatório do Tomador de Constas sobre as ações 
atribuídas ao Sr. Hugo Oliveira da Rocha (peça 35, p. 2): 

‘6.1. O processo disciplinar trata de habilitação e concessão do benefício, 88/524.187.583-
9, no âmbito da Agência da Previdência Social de Belém - Marco, foi objeto da Operação 
Flagelo II, desencadeada pela Polícia Federal, que concluiu pelas evidências apresentadas, 
tratar-se de titular fictício. Conforme exposto no Relatório MOB, peça 12, face as 
investigações preliminares da Policia Federal e pelas evidências em conjunto no presente 
caso identificou-se que a identidade RG utilizada no benefício possui dados divergentes 
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e/ou pertencente a outra pessoa; inexistência do processo concessório; sem agendamento 
eletrônico prévio; Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS com um único NIT e 
única relação previdenciária (este BPC); não atendimento às notificações com bloqueios 
dos pagamentos; sem registro de óbito no sistema e ausência de solicitação de 
agendamento nos canais remotos, infere-se pelo concurso de mais uma fraude na 
concessão/obtenção de benefício assistencial ao idoso BPC/LOAS, forjada por esse modus 
operandi.  
6.2. O Setor de Monitoramento de Benefícios analisou a concessão do benefício 
assistencial e identificou que não foram comprovados os requisitos indispensáveis ao 
benefício, quais sejam, a identificação/existência do suposto requerente titular/beneficiário, 
e, consequentemente, a idade mínima de 65 anos para a espécie pleiteada, além da 
condição de renda per capta, estando, portanto, em desacordo com o art. 20 e seus 
parágrafos da Lei nº 8.742/1993, regulamentada pelo Decreto nº 6.214/2007 e legislação 
posterior, vigentes à época da concessão, peça 12. 
6.3. A Comissão Disciplinar, após apreciação das peças defensivas pertinente ao ex-
servidor indiciado, face as irregularidades apontadas, emitiu Relatório Final em 
04/03/2024, peça 08, a qual concluiu pela autoria das referidas irregularidades recai sobre 
o ex-servidor Hugo Oliveira da Rocha, matrícula SIAPE 0.896.922, por infringência aos 
incisos I, do art. 116, os incisos IX e XV, do art. 117, c/c o Inciso IV, do art. 132, todos da 
Lei nº 8.112/90, agindo da forma descrita na Ultimação de Instrução.’ 

36. Percebe-se que as ações atribuídas ao responsável no relatório supra, ainda que não se 
possa concluir terem sido voluntárias de forma a configurar dolo, são suficientes para configurar, 
ao menos, culpa grave ou erro grosseiro, cumprindo os atributos para sua responsabilização. 
37. Como bem descrito no Relatório de Sindicância à peça 8, p. 2: 

‘(...) o ex-servidor deixou de observar que a documentação apresentava erros que 
indicariam, ou deveriam alertá-lo para fazer uma pesquisa externa com a finalidade de 
confirmar a documentação apresentada. 
(...) o ex-servidor  atuou como habilitador e concessor, ele recebeu a documentação do 
requerente, analisou e concedeu Amparo Social, portanto, deveria ver as incoerências 
constantes das documentações apresentadas pelos requerentes.’ 

38. Ademais, sabe-se que o responsável atuou com os mesmos procedimentos de forma 
reiterada em diversos casos, reforçando a tese do não cometimento de um mero descuido 
pontual, mas sim de erro grosseiro, causador de dano ao erário, delineado na instrução de citação 
preliminar (peça 47, p. 7), transcrito a seguir por comodidade: 

‘Conduta: concessão de Benefício de Prestação Continuada - LOAS, sem a 
comprovação dos requisitos legais. 
Nexo de causalidade: a concessão de Benefício de Prestação Continuada pelo 
responsável, sem os requisitos legais, resultou em danos ao Erário. 
Culpabilidade: competia ao responsável a observação dos requisitos legais para a 
concessão dos benefícios em questão, sendo razoável que responda pelos danos 
provocados. Era esperado comportamento diverso, não permitindo a concessão de 
Benefício de Prestação Continuada - LOAS sem a comprovação dos requisitos legais.’ 

39. Pelo exposto, rejeita-se a alegação quanto à ausência de responsabilização pessoal. 
Da ausência de dolo ou culpa grave 
40. O Defendente informa, inicialmente, que ele ‘exercia a função de atendimento e 
habilitação administrativa, realizando procedimentos padronizados de análise documental em 
ambiente de elevada demanda operacional’. 
41. Nesse contexto, pontua aspectos relacionados ao seu serviço frente ao INSS que o 
eximiriam de culpa: 
 - 80% de todos os processos havidos no INSS sob investigação não teriam sido concedidos 
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por ele, e sim por pessoa que teve acesso a sua senha, conseguindo habilitar e conceder os 
benefícios junto aos processos acessados; 
 - com esse propósito, o falsário aproveitava de sua ausência na agência, uma vez que ele 
viajava muito a trabalho; 
 - quanto aos cerca de 20% dos processos restantes, o fez sem saber que eram instruídos 
com documentação falsa; 
 - os sistemas internos de conferência do INSS existentes à época: PLENUS; CNIS; 
PESCPF; PESNOM, permitiriam apenas verificação de vínculos, benefícios ativos e renda, 
inexistindo mecanismo apto a detectar falsificações sofisticadas em documentos emitidos por 
terceiros órgãos públicos. 
42. Alega, então, que eventual utilização de documentação ideologicamente falsa por terceiros 
não pode ser automaticamente imputada ao servidor atendente sem demonstração concreta de 
participação dolosa. 
Análise 
43. Não há evidências nos autos do uso indevido de sua senha por um suposto falsário durante 
sua ausência na agência em que trabalhava. De imediato, causa estranheza o fato de uma pessoa 
alheia entrar em um local de trabalho para realizar uma fraude, além de tudo de forma reiterada. 
44. De toda forma, sua responsabilização fundamenta-se, não propriamente na produção de 
fraudes, mas na não observância de elementos básicos necessários para concessão do benefício: 
‘concessão de Benefício de Prestação Continuada - LOAS, sem a comprovação dos requisitos 
legais’. 
45. Conforme anteriormente mencionado, não foram comprovados, e de forma reiterada, 
elementos básicos à concessão do benefício por parte do responsável, como a 
identificação/existência do suposto requerente titular/beneficiário, e, consequentemente, a idade 
mínima de 65 anos para a espécie pleiteada, além da condição de renda per capta.  
46. Considera-se que as alegações quanto a ausência de dolo ou culpa grave já foram tratadas 
parcialmente no item anterior. Em especial, destaca-se o contexto da inexistência do processo 
concessório, da ausência de agendamento eletrônico prévio e do não atendimento às notificações 
com bloqueios dos pagamentos, facilmente perceptíveis a um gestor mediano. 
47. Acrescenta-se que a justificativa de inexistir mecanismos nos sistemas internos do INSS 
aptos a detectar falsificações sofisticadas em documentos emitidos por outros órgãos públicos, 
não afasta sua responsabilização. Ainda que tais sistemas não pudessem, de fato, detectar 
falsificações sofisticadas, ficou demonstrado que a mera inspeção dos documentos por parte do 
ex-servidor responsável, poderia ter evitado o dano cometido. 
48. Propõe-se rejeitar, portanto, as alegações trazidas, especialmente quanto à ausência de dolo 
ou culpa grave. 
Da ausência de comprovação do dano imputável ao defendente 
49. O Defendente alega, essencialmente, não haver individualização objetiva do dano a ele 
atribuível, vez que a TCE aponta prejuízo global de R$ 4.020.336,67.  
50. Acrescenta que a ‘quantificação apresentada limita-se à soma global de benefícios 
posteriormente considerados irregulares, sem demonstração de efetiva participação do 
defendente em cada caso’.   
51. Além disso, afirma não haver prova de que tenha realizado pagamentos, recebidos valores 
ou participado da manutenção dos benefícios. 
52. Opõe-se ao que considera de ‘imputação genérica de débito coletivo’ o que violaria os 
princípios da individualização da responsabilidade e da pessoalidade da sanção. 
Análise  
53. As alegações não procedem. 
54. A individualização da conduta e o levantamento do dano estão devidamente descritos na 
instrução preliminar de citação à peça 47. 
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55. Além disso, a presente TCE aponta débito no valor histórico de R$ 19.962,01 (peça 47, p. 
1, item 5), relativamente aos pagamentos informados à peça 17. 
56. A apuração do débito foi realizada conforme descrito no Relatório do Tomador de Contas 
(peça 35, p. 4, item VIII): 

‘VIII - QUANTIFICAÇÃO DO DÉBITO  
a) Apuração do Valor do Débito - NB 88/524.187.583-9 – Edivaldo Oliveira Silva 
20. Preliminarmente, registra-se que ex-servidor Hugo Oliveira da Rocha foi identificado 
como responsável pelo débito relacionado ao benefício nº 88/524.187.583-9, titular 
Edivaldo Oliveira Silva, no valor original de R$ 19.962,01 (Dezenove mil, novecentos e 
sessenta e dois reais e um centavo), que, atualizado pelo Sistema Débito até 25/08/2025, 
atingiu o montante de R$ 60.772,11 (Sessenta mil, setecentos e setenta e dois reais e onze 
centavos), conforme registrado na linha 22, do Discriminativo de Valores Apurados, 
constante na peça 18.’ 

57. Ademais, a conduta aqui discutida foi a ‘concessão de Benefício de Prestação Continuada - 
LOAS, sem a comprovação dos requisitos legais’, o que independe da realização de pagamentos, 
recebimento de valores ou participação da manutenção dos benefícios.  
58. Propõe-se rejeitar, portanto, a alegação quanto a ausência de comprovação do dano 
imputável ao defendente. 
Da necessidade de observância do devido processo legal 
59. O Defendente alega que não cabe a ele ‘produzir prova negativa impossível’ de forma a 
demonstrar que não participou de fraudes praticadas por terceiros. 
60. Afirma, então, que a ausência de prova robusta impediria condenação baseada em 
presunção. 
Análise 
61. A alegação não procede. 
62. Não se cogitou nos autos, em nenhum momento, que ele produzisse provas de forma a 
demonstrar não ter participado de fraudes, mas, tão somente, que demonstrasse ter observado os 
requisitos necessários para concessão dos benefícios ou justificasse a razão pela qual não 
observou os requisitos necessários para concessão dos benefícios, situações que não restaram 
atendidas. 
Dos Pedidos 
63. Com base em seus argumentos, a defesa requer, essencialmente, a improcedência da 
presente TCE em relação ao Sr. Hugo Oliveira da Rocha. 
64. Não sendo esse o entendimento, requer a produção de todos os meios de prova admitidos 
em direito, especialmente: prova documental complementar; prova testemunhal; prova pericial 
grafotécnica; perícia técnica em sistemas; oitiva pessoal do defendente; e de todos os meios 
probantes em direito admitidos, ainda que não especificados na Lei 8.112/90 e Lei nº 9.784/99, 
mas desde que moralmente legítimos e obtidos de forma lícita, especialmente seu depoimento 
pessoal. 
Análise 
65. Com base no exposto, rejeita-se a requisição de improcedência da presente TCE, 
mantendo-se a íntegra dos apontamentos descritos na instrução preliminar de citação à peça 47. 
66. Com relação ao pedido de produção de provas, o entendimento do TCU é de que o 
responsável tem ônus relevante de comprovar a regular aplicação dos recursos, não cabendo ao 
TCU substituí-lo na produção da prova que ele próprio tinha o dever de manter (Acórdão 
3300/2026 – Segunda Câmara, Min. Relator Jorge Oliveira; Acórdão 3.231/2026 – Primeira 
Câmara, Min. Relator Augusto Sherman). 
67. No caso concreto, verifica-se que o defendente teve tempo hábil para produzir provas e 
apresentar justificativas, exercendo seu direito à ampla defesa e contraditório. 
68. Por fim, observa-se que, nos termos dos incisos I, II e III do art. 88 da Resolução TCU 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 81173150.



 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 006.581/2026-9 
 

10 
 

259/2014, é facultado ao responsável requerer vista ou cópia de peças processuais, a juntada de 
documentos e a realização de sustentação oral, mediante solicitação dirigida ao Relator, nos 
termos dos arts. 65 e 90 da mesma Resolução.  
CONCLUSÃO 
69. Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo Instituto Nacional do Seguro Social, 
em desfavor de Hugo Oliveira da Rocha, em razão de desfalque, alcance, desvio ou 
desaparecimento de dinheiro, bens ou valores públicos, com vistas ao ressarcimento ao erário. 
70. A instauração da TCE fundamentou-se, inicialmente, na concessão de benefício de 
prestação continuada - LOAS, sem a comprovação dos requisitos legais, sendo o responsável 
comunicado e, diante da ausência de justificativas e da não devolução dos recursos, formalizado 
o processo. Auditoria da CGU e pareceres internos concluíram pela irregularidade das contas. 
71. No curso dos presentes autos, constatou-se evidências de fraude na concessão de benefício 
assistencial ao idoso BPC/LOAS e que o responsável, Sr. Hugo Oliveira da Rocha, deixou de 
observar requisitos indispensáveis à concessão do benefício, quais sejam: a 
identificação/existência do suposto requerente titular/beneficiário, e, consequentemente, a idade 
mínima de 65 anos para a espécie pleiteada, além da condição de renda per capta. Dessa forma, o 
ato praticado esteve em desacordo com o art. 20 e seus parágrafos da Lei nº 8.742/1993, 
regulamentada pelo Decreto nº 6.214/2007 e legislação posterior, vigentes à época da concessão, 
peça 12. 
72. Os argumentos trazidos não conseguiram lograr êxito em descaracterizar a irregularidade 
ou afastar a conduta e nexo atribuídos. Observa-se que a defesa se agarrou essencialmente na 
inexistência de prova de dolo, impossibilidade de responsabilização objetiva, inexistência de 
ferramentas para identificação dos ilícitos e necessidade de produção de prova impossível. Esses 
argumentos foram rechaçados, dentre outros, tendo em vista que o dolo não é necessário para 
condenação em débito, mas apenas a culpa grave, a responsabilização foi feita de forma 
subjetiva (sendo os erros recorrentes) e as fraudes eram facilmente identificáveis. 
73. Sugere-se, portanto, que as alegações de defesa não sejam acolhidas, razão pela qual será 
proposta a manutenção integral do débito proposta na instrução preliminar à peça 47, acrescida 
da sanção prevista no Art. 57 da LOTCU.” 

3. Feitas tais considerações, a proposta de mérito da AudTCE, uníssona, foi redigida nos 
seguintes termos (peças 56, pp. 8/10, 57 e 58):  

“I) rejeitar as alegações de defesa do responsável, Sr. Hugo Oliveira da Rocha;  
II) julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas ‘b’ e ‘c’, da Lei 
8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, as contas do responsável, Hugo 
Oliveira da Rocha, condenando-o ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, 
atualizadas monetariamente, calculadas a partir das datas discriminadas até a data da efetiva 
quitação do débito, fixando-lhe o prazo de quinze dias, para que comprove, perante o Tribunal, o 
recolhimento das referidas quantias aos cofres do Instituto Nacional do Seguro Social, nos 
termos do art. 23, inciso III, alínea ‘a’, da citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea ‘a’, do 
Regimento Interno/TCU:  

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 
29/01/2008                          0,67  
29/01/2008                      139,33  
29/01/2008                      380,00  
27/02/2008                      380,00  
31/03/2008                      415,00  
29/04/2008                      415,00  
29/05/2008                      415,00  
26/06/2008                      415,00  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 81173150.



 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 006.581/2026-9 
 

11 
 

29/07/2008                      415,00  
28/08/2008                      415,00  
02/10/2008                      415,00  
03/11/2008                      415,00  
04/12/2008                      415,00  
04/12/2008                          0,67  
06/01/2009                      415,00  
09/02/2009                      415,00  
06/03/2009                      465,00  
07/04/2009                      465,00  
08/05/2009                      465,00  
08/06/2009                      465,00  
07/07/2009                      465,00  
07/08/2009                      465,00  
03/09/2009                      465,00  
09/11/2009                      465,00  
09/11/2009                      465,00  
08/12/2009                      465,00  
08/12/2009                          0,67  
11/01/2010                      465,00  
08/02/2010                      510,00  
08/03/2010                      510,00  
05/04/2010                      510,00  
28/04/2010                      510,00  
07/06/2010                      510,00  
12/07/2010                      510,00  
02/08/2010                      510,00  
31/08/2010                      510,00  
28/09/2010                      510,00  
29/10/2010                      510,00  
10/12/2010                          0,67  
10/12/2010                      510,00  
29/12/2010                      510,00  
31/01/2011                      540,00  
28/02/2011                      540,00  
31/03/2011                      545,00  
02/05/2011                      545,00  
30/05/2011                      545,00  
01/07/2011                      545,00  

  Valor atualizado do débito (sem juros) em 28/3/2026: R$ 49.573,79 
III) aplicar ao responsável, Hugo Oliveira da Rocha a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 
c/c o art. 267 do Regimento Interno/TCU, fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da 
notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea ‘a’, do Regimento 
Interno/TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada 
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monetariamente desde a data do acórdão que vier a ser proferido por este Tribunal até a data do 
efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 
IV) autorizar, com fundamento no art. 28, inc. I, da Lei 8.443/1992, caso não atendida a 
notificação, o desconto integral ou parcelado das dívidas nos vencimentos, salários ou proventos 
do responsável Hugo Oliveira da Rocha, observados os limites previstos na legislação pertinente, 
autorizando, alternativamente, em caso de frustração dessa medida, a cobrança judicial das 
dívidas, na forma do disposto no art. 28, inc. II, da Lei 8.443/1992; 
V) autorizar desde logo, caso venha a ser requerido, o pagamento das dívidas do responsável em 
até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, nos termos do art. 26 da LOTCU c/c o art. 
217 do RITCU, fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para 
comprovar perante o Tribunal o recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da 
parcela anterior, para comprovar os recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir sobre 
cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora devidos, na forma prevista na 
legislação em vigor; 
VI) considerar grave a infração cometida por Hugo Oliveira da Rocha, com base no art. 270, do 
Regimento Interno/TCU; 
VII) aplicar a Hugo Oliveira da Rocha a pena de inabilitação para o exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança no âmbito da Administração Pública Federal, com fundamento 
no art. 60, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 270, do Regimento Interno/TCU; 
VIII) notificar o responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela 
importará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do parágrafo único do art. 26 
da LOTCU, c/c o art. 217, § 2º, do RITCU. 
IX) enviar cópia digital do Acórdão a ser prolatado, bem como do Relatório e do Voto que o 
fundamentarem, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do 
Regimento Interno/TCU, para adoção das medidas cabíveis: 
IX.1) ao responsável, para conhecimento; e 
IX.2) ao Instituto Nacional do Seguro Social e à Procuradoria da República no Estado do Pará, 
para conhecimento e adoção das providências pertinentes; 
X) informar ao responsável, à unidade instauradora e às unidades jurisdicionadas do processo 
que a presente deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamentarem, estarão 
disponíveis para a consulta no endereço www.tcu.gov.br/acordaos; 
XI) comunicar à Procuradoria da República no Estado do Pará que os procuradores e membros 
do Ministério Público credenciados nesta Corte podem acessar as peças deste processo de forma 
eletrônica e automática, ressalvadas aquelas classificadas como sigilosas, as quais requerem 
solicitação formal (art. 62, § 1º, da Resolução 259/2014).” 

4. O Ministério Público especializado, em parecer da lavra da Procuradora-Geral Cristina 
Machado da Costa e Silva, discordou do encaminhamento da AudTCE, sob os seguintes fundamentos 
(peça 59): 

“7. Inicialmente, conforme demonstrado nas instruções técnicas, não ocorreram as prescrições 
ordinária e intercorrente das pretensões punitiva e de ressarcimento nestes autos, nos termos dos 
arts. 2.º, 4.º, 5.º e 8.º da Resolução/TCU n.º 344/2022. 
8. A presente Tomada de Contas Especial foi instruída com base em provas produzidas no 
Processo Administrativo Disciplinar n.º 35014.393041/2022-88 (peças 6 e 8), que levou à 
demissão do responsável do quadro do INSS em 19/5/2025 (peça 11). 
9. Referido PAD apurou a conduta do ex-servidor associada à concessão/manutenção 
irregular de 68 benefícios assistenciais da espécie “Amparo Social ao Idoso”. Desse total, 62 
vieram a constituir tomadas de contas especiais, incluindo esta, exclusiva do benefício NB: 
88/524.187.583-9. 
10. Em consulta ao Portal do TCU, constata-se que já foram prolatados sete acórdãos de 
relação referentes a estes processos, com o Sr. Hugo Oliveira da Rocha no polo passivo. 
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11. Por meio do Acórdão n.º 3.810-TCU-2.ª Câmara (TC 004.061/2026-8, Rel. Min. Marcos 
Bemquerer), o Tribunal  determinou o arquivamento dos autos ante o reconhecimento da 
prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento. 
12. Nas outras seis deliberações, o Tribunal determinou o arquivamento dos respectivos autos, 
sem julgamento de mérito, por ausência dos pressupostos de constituição e de desenvolvimento 
válido e regular do processo (Acórdãos n.º 1.491-TCU-2.ª Câmara, TC 003.246/2026-4; n.º 
1.492-TCU-2.ª Câmara, TC 003.250/2026-1; n.º 1.661-TCU-2.ª Câmara, TC 003.247/2026-0; n.º 
1.810-TCU-2.ª Câmara, TC 003.248/2026-7; e n.º 1.811-TCU-2.ª Câmara, TC 003.249/2026-3; 
todos relatados pelo Min. Marcos Bemquerer; e Acórdão n.º 4.040/2026-TCU-1.ª Câmara, TC 
004.062/2026-4; relatado pelo Min. Weder de Oliveira). 
13. O fundamento comum dos arquivamentos foi a identificação do longo tempo decorrido 
entre o fato gerador da irregularidade (interrupção dos pagamentos indevidos) e a primeira 
notificação do responsável pela autoridade administrativa federal competente. 
14. A mesma situação se repete nestes autos. O último pagamento ilícito referente ao benefício 
NB: 88/524.187.583-9 datou de 1/7/2011, data em que se convenciona ter ocorrido o dano (peça 
56, p. 10), e a primeira ciência pelo responsável acerca do processo administrativo disciplinar se 
deu em 5/12/2022 (peça 4). Portanto, restou superado o prazo de dez anos previsto no art. 6.º, 
inciso II, da IN/TCU n.º 98/2024, que dispensa a instauração de Tomada de Contas Especial, 
salvo determinação em contrário do TCU. 
15. Ainda que se reconheça, nos termos da jurisprudência do TCU, que o transcurso de dez 
anos entre a data do ato irregular e a citação não é, por si só, razão suficiente para o 
arquivamento da Tomada de Contas Especial, sem exame de mérito, exigindo-se que fique 
demonstrado efetivo prejuízo à ampla defesa e ao contraditório, com indicação da dificuldade 
concreta que implicou o prejuízo à defesa, em atenção aos princípios da isonomia, da segurança 
jurídica e da coerência administrativa, julgamos que este caso deve receber a mesma solução dos 
acórdãos supramencionados, considerando a identidade fática e do modus operandi na concessão 
fraudulenta de benefícios. 
16. Pelo exposto, com as devidas vênias por divergir da Unidade Técnica, esta representante 
do Ministério Público de Contas propõe, com fundamento nos arts. 169, inciso VI, e 212 do 
Regimento Interno/TCU, e nos arts. 6.º, inciso II, e 29 da Instrução Normativa/TCU n.º 98/2024, 
que o Tribunal determine o arquivamento dos presentes autos, sem julgamento de mérito, por 
ausência dos pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, 
com encaminhamento de cópia da deliberação que vier a ser adotada ao responsável e ao 
Instituto Nacional do Seguro Social.” 

 É o Relatório. 
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VOTO 

 
 Em exame a Tomada de Contas Especial instaurada pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) em desfavor do Sr. Hugo Oliveira da Rocha, em decorrência de desfalque, alcance, 
desvio ou desaparecimento de dinheiro, bens ou valores públicos, conforme apurado no Processo 
Administrativo Disciplinar 35014.393041/2022-88.  
2. O fundamento para a instauração da Tomada de Contas Especial foi a concessão de 
Benefício de Prestação Continuada (LOAS) sem a comprovação dos requisitos legais do suposto 
beneficiário. 
3. O Tomador de Contas concluiu que o prejuízo importaria no valor original de R$ 
19.962,01 e o imputou ao Sr. Hugo Oliveira da Rocha, na condição de gestor dos recursos. Naquele 
relatório, foi evidenciada a criação, neste e em outros autos, de pessoa fictícia, ou seja, titular 
inexistente, com o uso de documentação pessoal falsa. Nos presentes autos, tratou-se do Benefício 
Assistencial NB: 88/524.187.583-9, referente ao beneficiário Edivaldo Oliveira Silva.  
4. No âmbito deste Tribunal, a AudTCE instruiu os autos e apontou, em preliminar, a não 
ocorrência das prescrições principal e intercorrente e efetuou, por delegação de competência deste 
Relator, a citação do responsável pelo débito apurado. 
5. As alegações de defesa apresentadas foram analisadas na instrução inserta na peça 56, da 
qual a unidade especializada, em síntese e em uníssono, sugere o seguinte encaminhamento: i) rejeitar 
a defesa carreada ao processo; ii) julgar irregulares as contas do Sr. Hugo Oliveira da Rocha e 
condená-lo ao pagamento do débito apurado; iii) aplicar ao responsável a penalidade pecuniária 
insculpida no art. 57 da Lei 8.443/1992; iv) considerar grave a infração por ele cometida; e v) inabilitá-
lo para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança na Administração Pública Federal, 
com fulcro no art. 60 daquele diploma legal. 
6. De seu turno, o MP/TCU, em parecer da lavra da Procuradora-Geral Cristina Machado da 
Costa e Silva, discordou da proposta acima em função do transcurso de mais de dez anos entre a 
ocorrência dos fatos – idos de 2011 – e a primeira citação do responsável, havida em 2022. Considera 
o Parquet especializado que o fato, por dificultar, senão impossibilitar a ampla defesa, enseja a 
necessidade de que os autos sejam arquivados sem julgamento de mérito, por ausência dos 
pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo. 
7. É o relato do essencial. Passo a decidir. 

II 
8. No que tange à prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória, acolho o exame levado a 
efeito pela AudTCE, conforme o item 10 da instrução transcrita no Relatório precedente, no qual foi 
reproduzida a análise efetuada na instrução exordial destes autos acerca da temática da prescrição. 
9. Com efeito, restou demonstrado que, tanto pela ótica dos preceitos da Resolução/TCU 
344/2022, como pelas regras aplicadas na lei penal – dado que o responsável foi denunciado pelo 
crime de corrupção passiva (art. 317 do Código Penal) – não houve a ocorrência da prescrição 
principal e da intercorrente (peça 47, p. 2/5).   

III 
10. Quanto ao mérito, o responsável, em sua defesa – carreada por meio de causídico –, 
alegou, sinteticamente: i) a incidência da prescrição; ii) a ausência de responsabilidade pessoal no fato 
que lhe fora inquinado, bem como de dolo ou de culpa grave; iii) a fragilidade das provas produzidas; 
iv) a impossibilidade de responsabilização subjetiva nos processos do TCU; v) a inexistência de 
comprovação do dano a ele imputado; e vi) que cabe à Administração, e não a ele, a comprovação da 
existência do débito ora em discussão.  
11. Sobre o ponto “i”, ficou assente, como visto acima, a não ocorrência da prescrição ao caso 
em foco, seja a principal ou a intercorrente. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 81173149.
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12. Acerca de sua responsabilização, está bem vincado nos autos que o Sr. Hugo Oliveira da 
Rocha não adotou os cuidados básicos para a emissão do benefício Amparo ao Idoso, ou seja, agiu, no 
mínimo de forma negligente, consoante destacado no relatório do Tomador de Contas (peça 35, p. 2): 

“6.1. O processo disciplinar trata de habilitação e concessão do benefício 88/524.187.583-9, no 
âmbito da Agência da Previdência Social de Belém - Marco, foi objeto da Operação Flagelo II, 
desencadeada pela Polícia Federal, que concluiu pelas evidências apresentadas, tratar-se de 
titular fictício. Conforme exposto no Relatório MOB, peça 12, face as investigações preliminares 
da Policia Federal e pelas evidências em conjunto no presente caso identificou-se que a 
identidade RG utilizada no benefício possui dados divergentes e/ou pertencente a outra pessoa; 
inexistência do processo concessório; sem agendamento eletrônico prévio; Cadastro Nacional de 
Informações Sociais - CNIS com um único NIT e única relação previdenciária (este BPC); não 
atendimento às notificações com bloqueios dos pagamentos; sem registro de óbito no sistema e 
ausência de solicitação de agendamento nos canais remotos, infere-se pelo concurso de mais uma 
fraude na concessão/obtenção de benefício assistencial ao idoso BPC/LOAS, forjada por esse 
modus operandi.  
6.2. O Setor de Monitoramento de Benefícios analisou a concessão do benefício assistencial e 
identificou que não foram comprovados os requisitos indispensáveis ao benefício, quais sejam, a 
identificação/existência do suposto requerente titular/beneficiário, e, consequentemente, a idade 
mínima de 65 anos para a espécie pleiteada, além da condição de renda per capta, estando, 
portanto, em desacordo com o art. 20 e seus parágrafos da Lei nº 8.742/1993, regulamentada 
pelo Decreto nº 6.214/2007 e legislação posterior, vigentes à época da concessão, peça 12. 
6.3. A Comissão Disciplinar, após apreciação das peças defensivas pertinente ao ex-servidor 
indiciado, face as irregularidades apontadas, emitiu Relatório Final em 04/03/2024, peça 08, a 
qual concluiu pela autoria das referidas irregularidades recai sobre o ex-servidor Hugo Oliveira 
da Rocha, matrícula SIAPE 0.896.922, por infringência aos incisos I, do art. 116, os incisos IX e 
XV, do art. 117, c/c o Inciso IV, do art. 132, todos da Lei nº 8.112/90, agindo da forma descrita 
na Ultimação de Instrução.” 

13. A conclusão acima é reforçada pelo descrito no relatório final do Processo Administrativo 
Disciplinar 35014.393041/2022-88 (peça 8, p. 2): 

“No caso do ex-servidor Hugo Oliveira da Rocha, verificamos que na habilitação/concessão, ele 
deixou de observar que a documentação apresentava erros que indicariam, ou deveriam alertá-lo 
para fazer uma pesquisa externa com a finalidade de confirmar a documentação apresentada. 
Ressaltamos que todo documento é passível de ser verificado, ou seja, pode até ser que tenha 
sido emitido com falhas, ou de uma forma atípica, pode ser verdadeiro ou não. Mas o servidor 
tem a obrigação funcional de zelar pelo patrimônio público, fazendo as verificações necessárias. 
(...) 
Outro esclarecimento que se faz necessário é que o ex-servidor atuou como habilitador e 
concessor, (...) recebeu a documentação do requerente, analisou e concedeu Amparo Social, 
portanto, deveria ver as incoerências constantes das documentações apresentadas pelos 
requerentes.” 

14. Impende destacar que o Sr. Hugo Oliveira da Rocha procedeu da mesma forma, ou seja, 
deixando de observar os cuidados necessários à concessão de diversos benefícios, em várias outras 
oportunidades, causando dano ao erário da ordem de R$ 4 milhões. 
15. Como bem pontuado pela Representante do Parquet especializado, há 62 Tomadas de 
Contas Especiais instauradas em desfavor do responsável, todas elas versando sobre a concessão 
irregular de benefícios previdenciários. 
16. Os fatos acima evidenciam que a conduta do ex-gestor não pode ser considerada como 
descuido pontual, devendo ser classificada, no mínimo, como erro grosseiro, assim definido como o 
erro grave, evidente, inescusável e que foge do padrão mínimo esperado de atuação, não podendo ser 
confundido com a mera divergência interpretativa razoável.  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 81173149.
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17. Traz-se à lume alguns Enunciados relativos ao erro grosseiro, colhidos da ferramenta 
“jurisprudência selecionada”: 

(Acórdão 755/2025 – Plenário, relator Ministro Jonathan de Jesus) 
“Para fins do exercício do poder sancionatório do TCU, o erro grosseiro a que alude o art. 28 
do Decreto-lei 4.657/1942 (Lindb) fica configurado quando a conduta do agente público se 
distancia acentuadamente daquela que seria esperada do administrador médio, parâmetro que 
retrata o dever de cuidado objetivo esperado de um gestor comum, capaz e prudente.” 

 

(Acórdão 591/2025 – Plenário, relator Ministro Aroldo Cedraz) 
“Para fins do exercício do poder sancionatório do TCU, considera-se erro grosseiro (art. 28 
do Decreto-lei 4.657/1942 - Lindb) aquele que pode ser percebido por pessoa com diligência 
abaixo do normal ou que pode ser evitado por pessoa com nível de atenção aquém do ordinário, 
decorrente de grave inobservância de dever de cuidado.” 

 

(Acórdão 11.674/2023 – Primeira Câmara, relator Ministro Jonathan de Jesus) 
“Incorre no erro grosseiro a que alude o art. 28 do Decreto-lei 4.657/1942 (Lindb), entendido 
como grave inobservância do dever de cuidado e zelo com a coisa pública, o gestor que falha nas 
circunstâncias em que não falharia aquele que emprega nível de diligência normal no 
desempenho de suas funções, considerados os obstáculos e as dificuldades reais apresentados à 
época da prática do ato impugnado.” 

18. Prosseguindo, de forma diversa ao que asseverado pela defesa do Sr. Hugo Oliveira da 
Rocha, as provas carreadas aos autos dando conta de sua conduta irregular são robustas e suficientes 
para caracterizar o débito que ora se discute.  
19. No termo de indiciamento constante da peça 6, há a descrição de farto conjunto probatório 
acerca dos atos praticados pelo Sr. Hugo Oliveira da Rocha que culminaram com o prejuízo ao erário 
em foco.   
20. Não se pode olvidar, ainda, do fato de que, no âmbito da Operação Flagelo II, a Polícia 
Federal apreendeu material probatório em que apontava o responsável como partícipe de um esquema 
de fraudes no INSS.  
21. Como consequência, o Sr. Hugo Oliveira da Rocha, na Ação Penal 7607-
48.2014.4.01.3900, que tramitou na 3ª Vara da Justiça Federal do Pará, foi incurso no crime de 
inserção de dados falsos em sistema de informações, tipificado no art. 313-A do Código Penal, tendo 
sido condenado à pena de 16 anos e 8 meses de reclusão, em regime fechado pelo crime retrocitado, 
bem como à pena de 3 anos de reclusão, também em regime fechado, pelo crime de associação 
criminosa (antigo crime de quadrilha ou bando).  
22. Na sentença, há a descrição de várias conversas telefônicas em que o responsável combina 
com outros partícipes do esquema fraudulento não só o recebimento de propinas, como também o 
fornecimento de dados para a manutenção da fraude então investigada.  
23. Insta destacar trecho da sentença acima mencionada em que o magistrado teceu 
considerações acerca da apenação do responsável:  

“O Réu merece pena elevada dada a elevada reprovação social quanto ao fato e ao autor. Causa 
repulsa ver servidores públicos envolvidos com quadrilhas de estelionatários para 
dilapidarem o patrimônio da previdência social e da União. 
Apesar de remunerados pela administração pública passam a maior parte do tempo 
atuando contra os interesses do serviço público. O prejuízo patrimonial durou longo tempo, 
chegando a ultrapassar o ano de 2009, até 2014, conforme f. 4991 e seguintes, tal a quantidade 
enorme de benefícios auditados sob as garantias constitucionais. A Operação Flagelo expôs uma 
desmoralização completa dos serviços da autarquia previdenciária mostrando que, desde escalões 
inferiores aos superiores (agentes de portaria, técnicos do seguro social, analista do seguro 
social, médicos, médicos-peritos, chefes de serviço e gerentes de agências) a corrupção destruiu 
os mecanismos de funcionamento regular de concessão de benefícios.  Os motivos decorrem de 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 81173149.
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pura ambição, sem qualquer benemerência.” (grifos acrescidos) 
24. Reforço que não estou aqui a tomar provas emprestadas do processo penal para justificar a 
condenação, nesta Casa de Contas, do responsável, porquanto a documentação carreada a este 
processo, como asseverei acima, é suficiente para demonstrar, no mínimo, erro grosseiro na atuação do 
Sr. Hugo Oliveira da Rocha.  
25. Faço questão de trazer tais informações para deixar bem assente o grau de reprovabilidade 
da conduta do responsável, que demanda, além da recomposição do prejuízo ocasionado, severa 
reprimenda sancionatória. 
26. Relativamente aos itens “iv”, “v”, e “vi” do item 10 supra, tenho que foram detidamente 
analisados pela AudTCE na instrução transcrita no Relatório precedente, exame que indica a completa 
improcedência de tais alegações.  
27. Nesse sentido, incorporo a conclusão e os argumentos produzidos pela AudTCE às minhas 
razões de decidir.  

IV 
28. No que tange à proposta do MP/TCU de arquivar os autos em face de longo transcurso 
temporal entre a ocorrência dos fatos inquinados e a primeira notificação do responsável, cabem os 
seguintes comentários. 
29. De fato, nas deliberações citadas pela ilustre Procuradora-Geral, de minha relatoria, 
acompanhei a unidade especializada no sentido de arquivar cinco TCEs do Sr. Hugo Oliveira da Rocha 
por ausência dos pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo. 
30. Assim agi por entender, na oportunidade, que o mero escoamento de dez anos da 
ocorrência dos atos danosos e a notificação do responsável seria suficiente para caracterizar o prejuízo 
à defesa. 
31. Todavia, ponderando mais detidamente sobre o tema, penso que o princípio da justiça é 
mais bem concretizado quando se aplica a jurisprudência desta Casa de Contas no sentido de que é 
necessário que o responsável demonstre, de forma efetiva, o prejuízo à ampla defesa em face do 
transcurso temporal. Cito alguns precedentes, colhidos da ferramenta “jurisprudência selecionada”: 

(Acórdão 1.166/2025 – Plenário, relator Ministro Augusto Nardes) 
“O transcurso de dez anos entre a data do ato irregular e a citação não é, por si só, razão 
suficiente para o arquivamento da tomada de contas especial, sem exame de mérito. É preciso 
que, além disso, fique demonstrado efetivo prejuízo à ampla defesa e ao contraditório, com 
indicação da dificuldade concreta que implicou o prejuízo à defesa, não sendo suficiente a mera 
alegação.” 
 

(Acórdão 1.194/2024 – Plenário, relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 
“O transcurso de dez anos entre a data do ato irregular e a notificação (art. 6º, inciso II, da IN 
TCU 71/2012) não é, por si só, razão suficiente para o arquivamento da tomada de contas 
especial, sem exame de mérito, sendo necessário que, além disso, o responsável demonstre 
efetivo prejuízo à ampla defesa. O referido dispositivo trata de possibilidade de não autuar 
tomada de contas especial, e não de vedação.” 
 

(Acórdão 25/2022 – Primeira Câmara, relator Ministro-Substituto Augusto Sherman) 
“O longo transcurso de tempo entre a ocorrência do ato irregular e a citação não é razão 
suficiente, por si só, para o arquivamento da tomada de contas especial, sem exame de mérito. É 
preciso que, além disso, fique demonstrado efetivo prejuízo à ampla defesa.” 

32. Creio que a jurisprudência acima, ao exigir do responsável a produção de provas, ainda que 
mínimas, de que teve seu direito à defesa obstado pelo longo transcurso de tempo é a que torna mais 
efetivo o controle que incumbe a este Tribunal efetuar nas verbas públicas federais.   
33. Como é cediço, meras alegações dos jurisdicionados nos processos desta Corte de Contas, 
quando desacompanhadas de lastro probante, não são aceitas para isentá-los da responsabilidade que 
lhes fora inquinada.  
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34. Aqui, aplica-se o mesmo princípio, ou seja, cobra-se do responsável que evidencie, com 
documentação probante, qual foi a dificuldade efetiva que enfrentou para se defender.  
35. Devo afirmar que a jurisprudência acima não implica a exigência da denominada probatio 
diabolica (prova diabólica), assim entendida doutrinariamente como aquela impossível ou 
excessivamente difícil de ser produzida. 
36. Em geral, pode-se definir a prova diabólica em duas vertentes: i) prova negativa, ou seja, 
provar que algo não aconteceu; e ii) prova de extrema dificuldade técnica ou de informação, isto é, 
quando a prova de determinado ato está em poder de outrem, e a pessoa não tem acesso a ela. 
37. O que a jurisprudência da Corte demanda do gestor não se enquadra em nenhuma das duas 
situações acima delineadas, porquanto o que se exige é a efetiva comprovação de um fato positivo, 
qual seja, a impossibilidade de produção de defesa, em face, verbi gratia, do não atendimento de 
requerimentos solicitando determinada documentação junto a um órgão ou entidade; ou a 
comprovação de que tais documentos não mais existem, devido a políticas de guarda de documentos, 
seja em meio físico ou digital. 
38. Prosseguindo, se o caso se enquadrar na segunda hipótese, ou seja, quando os elementos 
probatórios estiverem em posse de outrem e o acesso a eles for negado, cumpre ao responsável 
evidenciar tal situação com o mínimo lastro probatório que suporte a assertiva, não bastando a mera 
alegação. 
39. Como se vê, carreados aos autos os elementos que indicam a dificuldade ou a 
impossibilidade de obtenção dos elementos idôneos a comprovar a regular aplicação da verba federal, 
e, entendendo a Corte que a situação resta efetivamente comprovada, a situação será avaliada sob a 
ótica da real existência de potencial prejuízo à defesa.     
40. No caso ora versado, o Sr. Hugo Oliveira da Rocha não aduziu prejuízo à sua defesa em 
função de longo transcurso temporal, tendo mencionado o interregno entre os fatos e sua citação como 
ensejador da prescrição, o que, como se viu, não ocorreu nestes autos. 
41. Desse modo e à guisa de conclusão, evoluo em meu entendimento acerca dos precedentes 
de minha relatoria, mencionados pela Procuradora-Geral, e deixo de acompanhar a sugestão do 
Ministério Público de Contas de arquivar os presentes autos, por entender que não está evidenciado 
neste processo o efetivo prejuízo à defesa do Sr. Hugo Oliveira da Rocha. No mesmo sentido, 
menciono o Voto da minha lavra que orientou a prolação do Acórdão 2224/2026-TCU-Plenário (TC 
006.596/2026-6). 

V 
42 Este o quadro, cabe rejeitar as alegações de defesa do responsável e julgar irregulares suas 
contas, imputando-se-lhe o débito apurado. 
43. Tendo em vista que a conduta do Sr. Hugo Oliveira da Rocha, ao contrário daquela que 
seria esperada de um administrador médio, muito se distanciou desse padrão, a revelar grave 
inobservância no dever de cuidado no trato com a coisa pública, em claro exemplo de erro grosseiro a 
que alude o art. 28 da Lei de Introdução as Normas do Direito Brasileiro (LINDB), a caracterizar culpa 
grave, justifica-se a imposição da penalidade pecuniária prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992. 
44.  Além da multa, em consonância com o parecer da AudTCE, bem como com a 
jurisprudência desta Corte (v.g. Acórdãos/Plenário 1.607 e 1.608/2026, ambos da relatoria do Ministro 
Benjamin Zymler; 1.508/2026, da relatoria do Ministro Jhonatan de Jesus; 1.385/2026, da relatoria do 
Ministro Antônio Anastasia; 1.137 e 1.138, ambos de 2026 e da relatoria do Ministro Bruno Dantas; e 
1.970/2026, de minha relatoria), e considerando a irregularidade cometida pelo responsável que, de 
forma fraudulenta, concedeu benefícios assistenciais indevidos, constituindo-se em ilícito de alta 
gravidade, entendo pertinente que este Tribunal aplique a sanção de inabilitação ao responsável aqui 
arrolado, para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da Administração 
Pública Federal, com fulcro nos arts. 60 da Lei Orgânica do TCU e 270 do Regimento Interno/TCU. 
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45. Outrossim, cabe dar ciência do Acórdão que sobrevier à Procuradoria da República no 
Estado do Pará, com fundamento no art. 209, § 7º, do Regimento Interno/TCU, e ao Instituto Nacional 
do Seguro Social.  
46. Por fim, cumpre mencionar que este processo foi pautado na sessão do dia 30/09/2026, 
ocasião em que o Exmo. Ministro Jhonatan de Jesus solicitou vista, nos termos do art. 112 do 
Regimento Interno/TCU. Posteriormente, em 22/10/2026, por meio do Despacho à peça 61, Sua 
Excelência, depois de analisar mais detidamente a matéria, desistiu do referido pedido de vista e 
restituiu os autos ao meu gabinete.  
 Com essas considerações, voto por que seja adotado o Acórdão que ora submeto a este 
Colegiado.   

 
T.C.U., Sala das Sessões, em 11 de novembro de 2026. 

 
 

MARCOS BEMQUERER COSTA 
Relator 
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ACÓRDÃO Nº 3072/2026 – TCU – Plenário 

 
1. Processo nº TC 006.581/2026-9. 
2. Grupo II – Classe de Assunto: IV – Tomada de Contas Especial. 
3. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 
4. Responsável: Hugo Oliveira da Rocha (044.200.802-30). 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Fuad da Silva Pereira (OAB/PA 9.658). 
 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social em função da concessão irregular de benefício assistencial. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do 
Plenário, por unanimidade, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fulcro nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19, caput, e 23, inciso 
III, da Lei 8.443/1992, julgar irregulares as contas do Sr. Hugo Oliveira da Rocha e condená-lo ao 
pagamento das quantias a seguir indicadas, acrescidas da atualização monetária e dos juros de mora, 
calculados a partir das datas especificadas até a efetiva quitação, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) 
dias, a contar do recebimento da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso 
III, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU), o recolhimento da dívida ao Instituto Nacional do Seguro 
Social, nos termos da legislação em vigor: 

 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 
29/01/2008     0,67  
29/01/2008    139,33  
29/01/2008    380,00  
27/02/2008    380,00  
31/03/2008    415,00  
29/04/2008    415,00  
29/05/2008    415,00  
26/06/2008    415,00  
29/07/2008    415,00  
28/08/2008    415,00  
02/10/2008    415,00  
03/11/2008    415,00  
04/12/2008    415,00  
04/12/2008     0,67  
06/01/2009    415,00  
09/02/2009    415,00  
06/03/2009    465,00  
07/04/2009    465,00  
08/05/2009    465,00  
08/06/2009    465,00  
07/07/2009    465,00  
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07/08/2009    465,00  
03/09/2009    465,00  
09/11/2009    465,00  
09/11/2009    465,00  
08/12/2009    465,00  
08/12/2009     0,67  
11/01/2010    465,00  
08/02/2010    510,00  
08/03/2010    510,00  
05/04/2010    510,00  
28/04/2010    510,00  
07/06/2010    510,00  
12/07/2010    510,00  
02/08/2010    510,00  
31/08/2010    510,00  
28/09/2010    510,00  
29/10/2010    510,00  
10/12/2010     0,67  
10/12/2010    510,00  
29/12/2010    510,00  
31/01/2011    540,00  
28/02/2011    540,00  
31/03/2011    545,00  
02/05/2011    545,00  
30/05/2011    545,00  
01/07/2011    545,00  

 

9.2. aplicar ao Sr. Hugo Oliveira da Rocha a multa capitulada nos arts. 19, caput, e 57 da 
Lei 8.443/1992, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a 
contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (artigo 214, inciso III, alínea “a”, do 
Regimento Interno/TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada 
monetariamente desde a data do presente Acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o 
vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.3. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do 
Regimento Interno/TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e 
sucessivas, sobre as quais incidirão os correspondentes acréscimos legais (débito: atualização 
monetária e juros de mora; multa: atualização monetária), esclarecendo ao responsável que a falta de 
pagamento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor, sem prejuízo 
das demais medidas legais; 

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança 
judicial das dívidas, caso não atendida a notificação; 

9.5. considerar grave a infração cometida pelo Sr. Hugo Oliveira da Rocha, com base no 
art. 270 do Regimento Interno/TCU; 

9.6. aplicar ao Sr. Hugo Oliveira da Rocha a penalidade de inabilitação para o exercício de 
cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da Administração Pública Federal, pelo prazo de 
5 (cinco) anos, com fundamento no art. 60 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 270 do Regimento 
Interno/TCU; e 
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9.7. enviar cópia deste Acórdão ao Instituto Nacional do Seguro Social, para ciência, e à 
Procuradoria da República no Estado do Pará, com base no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992 e no art. 
209, § 7º, do Regimento Interno/TCU, para a adoção das medidas que entender cabíveis. 
 
10. Ata n° 45/2026 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 11/11/2026 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3072-45/26-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes, 
Jorge Oliveira, Antonio Anastasia, Jhonatan de Jesus (Revisor), Odair Cunha e Rodrigo Pacheco. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
VITAL DO RÊGO 

(Assinado Eletronicamente) 
MARCOS BEMQUERER COSTA 

Presidente Relator 
 
 

Fui presente: 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 

Procuradora-Geral 
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